
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DA VEREADORA KARI SANTOS

Cria  mecanismos  e  estabelece  diretrizes  para
prevenir e coibir a violência obstétrica no âmbito
do Município do Recife e dá outras providências.

Art.  1º  Ficam criados  mecanismos e  ficam estabelecidas  diretrizes  para  prevenir  e
coibir a violência obstétrica no âmbito do Município do Recife.

Parágrafo único. Esta Lei se aplica a todos os estabelecimentos de Saúde localizados no
município  do  Recife,  públicos  ou  privados,  independentemente  de  sua  relação  com  o
Sistema Único de Saúde (SUS).

Art. 2º Para os fins desta Lei, configura-se “violência obstétrica” como qualquer ação
ou omissão que caracterize desrespeito à autonomia, dignidade ou integridade de gestante,
parturiente ou puérpera, provocando:

I - dor;

II - sofrimento;

III - dano físico;

IV - dano psicológico;

V - dano moral; ou

VI - dano sexual.

§ 1º A ação ou omissão de que trata o caput deve ser praticada durante os processos
reprodutivos, incluindo:

Rua Princesa Isabel, nº 410, Boa Vista, Recife-PE, CEP: 50.050-450.
Telefone: (81) 3301-1256 / Fax.: (81) 3301-1262.

P
ág

. 1
/1

1 
- 

P
ro

je
to

 d
e 

Le
i O

rd
in

ár
ia

 n
º 

22
7/

20
26

  -
 P

ro
t. 

10
10

1/
20

26
 0

3/
06

/2
02

6 
14

:4
9.

 E
st

a 
é 

um
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 K

A
R

IN
A

 D
A

 S
IL

V
A

 S
A

N
T

O
S

Para validar visite https://e-processo.recife.pe.leg.br/conferir_assinatura e informe o código A1EA-3941-439C-989A

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 227/2026



CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DA VEREADORA KARI SANTOS

I - gestação;

II - parto;

III - nascimento;

IV - puerpério; e

V - situações de abortamento.

§ 2º A ação ou omissão de que trata o  caput deve ser praticada por  Profissionais de
Saúde ou instituições, públicos ou privados.

Art. 3º Para os fins desta Lei, constituem formas de violência obstétrica, quanto ao
procedimento de saúde:

I - a realização sem informação prévia e sem consentimento livre e esclarecido;

II - a negação ou o atraso injustificado de atendimento;

III - impedimento, restrição ou constrangimento à presença de acompanhante de livre
escolha  da  gestante,  parturiente  ou  puérpera,  em  qualquer  momento  do  atendimento,
abrangendo consultas, exames, procedimentos, trabalho de parto, parto, nascimento e pós-
parto;

IV  -  a  realização  de  práticas  desnecessárias,  dolorosas  ou  desaconselhadas  pelas
evidências científicas;

V  -  negligência,  maus-tratos,  assédio  moral,  humilhação,  racismo ou  discriminação
durante o atendimento;

VI  -  a  recusa  ou  a  dificuldade  de  acesso  a  métodos  farmacológicos  e  não
farmacológicos de alívio da dor; e
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VII -  a realização de qualquer procedimento que resulte na privação da capacidade
reprodutiva  da  mulher  sem  informação  adequada  e  prévia,  bem  como  sem  seu
consentimento expresso, livre e informado.

Art. 4º São diretrizes desta Lei, a fim de garantir a efetiva proteção dos direitos de
gestante, parturiente ou puérpera nos Serviços de Saúde:

I - a dignidade e a autonomia da pessoa humana;

II - a equidade de gênero, raça e classe;

III - a atenção humanizada e baseada em evidências científicas;

IV - a universalidade, integralidade e equidade da Atenção à Saúde;

V - a laicidade do Estado e o respeito à diversidade cultural;

VI - o respeito à orientação sexual e à identidade de gênero das gestantes, parturientes
e puérperas;

VII - a prevenção e proteção para gestantes, parturientes e puérperas; e

VIII - a responsabilização dos agressores.

Art. 5º Ficam criados, como mecanismos para prevenir e coibir a violência obstétrica,
protocolos de atendimento que garantirão às gestantes, parturientes e puérperas o direito
de:

I  -  ser  informada,  de  forma acessível  e  adequada,  sobre  todos  os  procedimentos,
riscos, benefícios e alternativas de cuidado, inclusive nos casos de perda gestacional e óbito
fetal;

II  -  prestar  consentimento  livre  e  esclarecido  antes  de  qualquer  procedimento  e
durante todo o atendimento;
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III - estar acompanhada por pessoa de sua livre escolha durante todo o período de
atendimento, em qualquer situação do ciclo gravídico-puerperal, incluindo pré-natal, parto,
puerpério, abortamento e perda gestacional;

IV - ter respeitados sua privacidade, intimidade, crenças e valores, inclusive no manejo
do luto parental;

V  -  ser  atendida  em  ambiente  que  lhe  assegure  privacidade  e  respeito,  com  a
obrigatoriedade  do  uso  de  barreiras  físicas  adequadas  no  caso  de  existir  Enfermarias
coletivas durante o trabalho de parto;

VI - ter acesso a práticas baseadas em evidências científicas, que:

a) promovam a saúde;

b) evitem intervenções desnecessárias; e

c) considerem alternativas seguras, como a Aspiração Manual Intrauterina (AMIU) no
primeiro trimestre da gestação, quando indicado;

VII - ter garantido o acesso à analgesia peridural, ou a outros métodos farmacológicos
de  efeito  analgésico  similar,  durante  o  trabalho  de  parto  e  parto,  acompanhada  de
informação completa e acessível sobre o procedimento e seus riscos e benefícios;

VIII - ter garantido o direito ao contato pele a pele imediato e contínuo com o recém-
nascido  e  à  permanência  conjunta  durante  toda  a  internação,  salvo  em  situações
excepcionais de risco clínico devidamente comprovado e registrado em prontuário;

IX - receber acolhimento digno, livre de:

a) discriminação;

b) assédio;

c) coerção; ou
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d) maus-tratos; e

X - ter acesso a canais de denúncia, reparação e responsabilização em casos de:

a) violência obstétrica; ou

b) violação de direitos.

§ 1º Em relação ao inciso V, fica vedada a utilização da falta de privacidade estrutural
como  justificativa  para  negar,  limitar  ou  restringir  o  direito  ao  acompanhante  de  livre
escolha da gestante.

§ 2º O direito a que se refere o inciso VIII fica assegurado também às gestantes em
situação de vulnerabilidade social,  como em situação de rua  ou em uso de substâncias
psicoativas.

§ 3º Conforme a Política Nacional de Humanização do Luto Materno e Parental, nos
casos  de perda gestacional  ou óbito fetal  ou neonatal,  fica assegurado no protocolo de
atendimento:

I - o acolhimento especializado;

II - o cuidado em saúde mental; e

III - a possibilidade de rituais de despedida.

Art. 6º A mulher vítima de violência obstétrica tem direito:

I - a acompanhamento integral, multidisciplinar e humanizado, no âmbito do SUS;

II - a acesso a informações claras sobre seus direitos;

III - a acolhimento psicológico, jurídico e social, quando necessário; e

IV  -  à  prioridade  na  tramitação  de  processos  administrativos  que  visem  à
responsabilização da violência sofrida.
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Parágrafo único. As gestantes deverão receber informações específicas sobre violência
obstétrica  na  Caderneta  da  Gestante,  assegurada  sua  distribuição  em  todo  o  território
municipal.

Art.  7º  Consideram-se  “medidas  de  proteção,  apoio  e  reparação  às  gestantes,
parturientes e puérperas” aquelas destinadas a garantir respeito, segurança, autonomia e
cuidado humanizado durante o ciclo gravídico-puerperal e em situações de abortamento,
compreendendo:

I - plano de parto: direito de elaborar, mediante orientação, registrar e ter respeitado
seu plano de parto, garantindo que suas preferências sobre procedimentos, intervenções,
acompanhante, presença de doula e cuidados gerais sejam consideradas pelos Profissionais
de Saúde, salvo em situações de risco extremo à vida da mãe ou do bebê;

II - escolha de profissionais e serviços, que consiste:

a)  no direito de recusar atendimento de  Profissional  que tenha praticado violência
obstétrica previamente; e

b) no direito de ser referenciada para outro  Hospital  ou  Serviço de  Saúde, quando
houver histórico de desrespeito ou violação de direitos;

III  -  acompanhamento  contínuo  e  apoio  não  clínico:  direito  à  presença  de
acompanhante de livre escolha durante todo o período de atendimento hospitalar,  com
possibilidade de contar, se assim desejar, com a presença de Doula como recurso de cuidado
e suporte;

IV - comunicação e registro, que consiste:

a)  no  direito  a  informações  claras  sobre  canais  de  denúncia,  reparação  e
responsabilização em casos de violação de direitos; e

b)  no  registro  formal  no  prontuário  de  qualquer  recusa,  restrição  ou  violação  de
direitos, como instrumento de rastreabilidade e acompanhamento institucional; e
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V - acesso a mecanismos preventivos, que consiste:

a) na possibilidade de notificação prévia à Defensoria Pública do Estado ou a  Órgãos
competentes para acompanhamento e prevenção de violações, em especial para gestantes
com histórico de violência obstétrica ou vulnerabilidade social; e

b) na garantia de que as medidas estabelecidas pela Defensoria Pública Estadual ou
por  Órgãos competentes sejam implementadas de forma protetiva, sem caráter punitivo,
com foco na proteção da gestante e do bebê.

Art. 8º A prática de violência obstétrica ensejará responsabilização administrativa em
nível municipal, sem prejuízo de responsabilização nas esferas civil e penal.

§ 1º A responsabilização administrativa de que trata o caput poderá incluir, conforme
a gravidade do ato, as seguintes sanções, aplicadas de forma graduada e proporcional:

I - medidas educativas, como a obrigatoriedade de participação em cursos de formação
e capacitação;

II - advertência;

III - suspensão;

IV - afastamento de função; e

V - demissão.

§ 2º Os critérios de gradação das sanções previstas no § 1º, considerando a natureza, a
reincidência e as consequências do ato, serão definidos em regulamento.

§  3º  Os  Órgãos  de  Fiscalização  Profissional  deverão  regulamentar  e  aplicar
responsabilizações nos limites de sua competência.

§ 4º Caberá ao Poder Executivo Municipal  adotar  as  providências  necessárias  para
apuração de eventual responsabilização de estabelecimentos de  Saúde, com ou sem fins
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lucrativos, que tenham participação complementar ao SUS, quando configurada violência
obstétrica, podendo descredenciá-los por descumprimento contratual.

Art. 9º O Poder Executivo Municipal criará canal específico de denúncia de violência
obstétrica, integrado ao Sistema Municipal de Ouvidoria de Saúde, assegurando:

I - sigilo e proteção à identidade da denunciante;

II - acompanhamento do andamento das denúncias pela interessada;

III - articulação com os Órgãos competentes para apuração e responsabilização; e

IV - ampla divulgação nos estabelecimentos de Saúde do Município.

Art. 10. O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias, contados a partir da data de sua publicação oficial, definindo:

I - protocolos;

II - indicadores; e

III - mecanismos de monitoramento.

Parágrafo  único.  Deverão  ser  observadas  as  diretrizes  da  Organização  Mundial  da
Saúde e do Ministério da Saúde sobre parto humanizado.

Art.  11.  A  Secretaria  Municipal  de  Saúde  deverá  participar  institucionalmente  das
articulações  nacionais  em torno do Enfrentamento  da Violência  Obstétrica,  assegurando
diretrizes de prevenção, proteção, responsabilização e promoção dos direitos das gestantes,
parturientes, puérperas e recém-nascidos, em consonância com:

I - a Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres;

II - a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher;

III - a Política Nacional de Humanização do Luto Materno e Parental;
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IV - a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde; e

V - a Rede Alyne, ou programa equivalente.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial.

Sala das Reuniões Plenárias da Câmara Municipal do Recife, 9 de Março de 2026.

KARI SANTOS
Vereadora - PT
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JUSTIFICATIVA

A violência obstétrica é uma forma específica de violência de gênero que se caracteriza
pelo desrespeito à dignidade, à autonomia, à integridade física e psicológica das mulheres
durante o pré-natal, o parto, o pós-parto e o abortamento. Ela pode manifestar-se por meio
de  atos  ou  omissões,  como  procedimentos  sem  consentimento,  intervenções
desnecessárias,  discriminação,  negligência,  abuso  verbal  ou  físico  e  tratamentos
desumanizados prestados no contexto da Assistência Obstétrica. Esses atos configuram uma
grave violação de direitos humanos e um sério problema de Saúde Pública no Brasil.

Estudos  nacionais  já  apontavam,  desde  a  primeira  edição  da  Pesquisa  “Nascer  no
Brasil” (2011–2012), que a violência obstétrica é um fenômeno disseminado: cerca de 30%
das mulheres atendidas em hospitais privados e até 45% das atendidas pelo Sistema Único
de Saúde (SUS) relataram maus-tratos, procedimentos dolorosos sem consentimento, falta
de  informação  e  negligência.  Dados  mais  recentes,  provenientes  da  segunda  edição  da
mesma  Pesquisa,  reforçam  a  gravidade  do  problema.  No  estado  do  Rio  de  Janeiro,  a
prevalência  total  de  violência  obstétrica  alcança  65,3%  entre  mulheres  internadas  para
parto, com destaque para toques vaginais inadequados, negligência e abuso psicológico.

A  persistência  dessa  violência  está  inserida  em  um  contexto  mais  amplo  de
desigualdades  e  de  machismo  estrutural  que  permeia  a  sociedade  brasileira  e  suas
instituições,  inclusive  no  Sistema de  Saúde.  A  violência  obstétrica  não  ocorre  de  forma
isolada, mas está relacionada à naturalização de práticas autoritárias na assistência ao parto,
à  desvalorização da voz  e  autonomia das  mulheres  e  à  perpetuação de estereótipos de
gênero que subjugam as necessidades e os direitos das gestantes nas relações de poder nos
Serviços de Saúde.

Esse cenário evidencia a necessidade de Políticas Públicas que reconheçam, previnam
e coíbam práticas abusivas no atendimento obstétrico, fortalecendo a proteção dos direitos
sexuais e reprodutivos das mulheres. A abordagem da violência obstétrica no ordenamento
jurídico  é  essencial  para  garantir  que  todas  as  mulheres  tenham acesso  a  atendimento
humanizado, com respeito à sua autonomia, dignidade e integridade física e psicológica.

No  plano  jurídico,  o  direito  à  saúde  das  mulheres  está  assegurado
constitucionalmente,  sendo  a  saúde  um  direito  de  todos  e  dever  do  Estado,  garantido
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CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DA VEREADORA KARI SANTOS

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução de riscos e agravos e ao acesso
universal e igualitário às ações e serviços de saúde (art. 6º e art. 196 da Constituição Federal
de 1988).  A violência obstétrica,  ao ferir  a  integridade física e emocional  das gestantes,
configura não apenas uma ofensa ao projeto de vida das mulheres, mas também um déficit
de proteção do direito à saúde e às garantias fundamentais.

Ademais,  a  proposição  de  um  marco  legal  específico  para  enfrentar  a  violência
obstétrica se alinha com os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil em defesa
dos direitos das mulheres e da igualdade de gênero, incluindo os princípios contidos nos
Instrumentos Internacionais de Direitos Humanos que exigem medidas eficazes de proteção,
prevenção e responsabilização em casos de violências baseadas no gênero.

Diante da gravidade e da dimensão desse problema, esta  Proposição  Legislativa visa
instituir  mecanismos  para  a  prevenção  e  o  combate  à  violência  obstétrica,  assegurar
medidas  de  proteção,  qualificação  do  atendimento,  formação  e  responsabilização  de
Profissionais de Saúde, bem como promover a educação, a informação e o empoderamento
das mulheres sobre seus direitos reprodutivos e à saúde, garantindo, assim, maior segurança
e respeito na Assistência Obstétrica.

O presente Projeto de Lei foi elaborado a partir da contribuição de  Pesquisadoras e
Ativistas do tema,  como Milena de Almeida Bittencourt Fondello e Fabiana Santos Lucena.
Além das  citadas,  outras  Pesquisadoras  e  Ativistas  contribuíram e corroboram com  esta
Propositura.

Diante do exposto, solicitamos aos nobres Pares desta Casa Legislativa a aprovação
deste Projeto de Lei Ordinária.

Sala das Reuniões Plenárias da Câmara Municipal do Recife, 9 de Março de 2026.

KARI SANTOS
Vereadora - PT
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